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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO 

S/A
ADVOGADOS : GILBERTO JACOBUCCI JUNIOR - SP135763

ANDRÉ EDUARDO MARCELINO - SP191103
AGRAVADO : MARISA CATALANI CERCHIARO
ADVOGADO : THIAGO VINICIUS FERREIRA ZIMARO - SP358992
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COM ESCOPO DE ANULAÇÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO. INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO À SENTENÇA PELA QUAL FOI 
JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO. REINTERPRETAÇÃO DO ALCANCE DA 
TESE FIRMADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126 DO STJ. NULIDADE DE ATO 
ADMINISTRATIVO. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação 
de dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 

2. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, sendo certo que a parte recorrente não interpôs, simultaneamente 
ao apelo especial, o recurso extraordinário, motivo pelo qual incide no caso a Súmula 
126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário".

3. O Tribunal de origem reconheceu que a parte autora somente teve ciência 
do processo administrativo após decisão final pela qual foi anulada sua nomeação para 
o cargo ocupado. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca de fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial
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".

4.  Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA35989485 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 31/03/2023 19:47:52
Código de Controle do Documento: f2e9de72-b106-4c2e-88e0-fdb1a2398665



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1804402 - SP (2020/0328291-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO 

S/A
ADVOGADOS : GILBERTO JACOBUCCI JUNIOR - SP135763

ANDRÉ EDUARDO MARCELINO - SP191103
AGRAVADO : MARISA CATALANI CERCHIARO
ADVOGADO : THIAGO VINICIUS FERREIRA ZIMARO - SP358992
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COM ESCOPO DE ANULAÇÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO. INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO À SENTENÇA PELA QUAL FOI 
JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO. REINTERPRETAÇÃO DO ALCANCE DA 
TESE FIRMADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126 DO STJ. NULIDADE DE ATO 
ADMINISTRATIVO. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação 
de dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 

2. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, sendo certo que a parte recorrente não interpôs, simultaneamente 
ao apelo especial, o recurso extraordinário, motivo pelo qual incide no caso a Súmula 
126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário".

3. O Tribunal de origem reconheceu que a parte autora somente teve ciência 
do processo administrativo após decisão final pela qual foi anulada sua nomeação para 
o cargo ocupado. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca de fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial
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".

4.  Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela SOCIEDADE DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO S/A contra decisão monocrática 
proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 633/638), que conheceu 
do agravo para não conhecer do recurso especial diante da incidência das Súmulas 
284/STF, 126 e 7/STJ, ao argumento de ser incabível o recurso especial porque a tese 
recursal é constitucional.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que " (...) não se discute a 

questão de fundo (transposição de cargo sem concurso público) que é inquestionável, 

mas sim a anulação do ato da Administração Pública que restaurou a legalidade sob o 

fundamento que não existiu o contraditório e ampla defesa".

Sem impugnação (fls. 660).

É o relatório.

 
 

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

Código.

Trata-se de ação anulatória ajuizada pela funcionária apelada para anular o 
ato administrativo que determinou o reenquadramento decorrente de nulidade do 
enquadramento anterior por constituir transposição de cargo sem prévio concurso 
público.

Quanto à alegada afronta ao art. 37, II, da CF/1988, é incabível o recurso 
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especial quanto ao ponto por se tratar de matéria a ser veiculada em recurso 
extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo Tribunal Federal; o 
contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF/1988). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INCORRÊNCIA. REINTERPRETAÇÃO DO ALCANCE 
DA TESE FIRMADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...)

IV - Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação 
a dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.

(...)

VI - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp 1.836.774/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 14/8/2020 – sem destaques no 
original.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. FILHA. REQUISITOS DO ART. 7º DA 
LEI 3.765/60 C/C LEI 8.216/91. ALEGADA OMISSÃO ACERCA DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA POR OUTROS TRIBUNAIS. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)

V. Do exame do julgado combatido e das razões recursais, verifica-se 
que a solução da controvérsia possui enfoque eminentemente constitucional. 
Dessa forma, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do 
acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de competência inserta 
no art. 102 da Constituição Federal. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1.377.313/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 26/4/2017 – sem destaques no 
original.)
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Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre o cerne da insurgência:

Nesse passo, ainda, é presente o decidido pelo Supremo Tribunal Federal 
em relação ao Recurso Extraordinário 594.596/MG (...).

Aliás, em relação à Súmula 473 dessa Corte Suprema o relator, ministro Dias 
Toffoli, considerou o seguinte:

“(...) A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, foi erigido à 
condição de garantia constitucional do cidadão, quer se encontre na posição de 
litigante, num processo judicial, quer seja um mero interessado, em um processo 
administrativo, o direito ao contraditório e à ampla defesa, com os meios e recursos 
a eles inerentes.

Ou seja, a partir de então, qualquer ato da Administração Pública que tiver o 
condão de repercutir sobre a esfera de interesses do cidadão deverá ser precedido 
de prévio procedimento em que se assegure ao interessado o efetivo exercício do 
direito ao contraditório e à ampla defesa. Mostra-se, então, necessário, proceder-
se à compatibilização entre o comando exarado pela aludida súmula e o direito ao 
exercício pleno do contraditório e da ampla defesa, garantidos ao cidadão pela 
norma do art. 5º, inciso LV, de nossa vigente Constituição Federal (...).”

Desse modo, de rigor a observância aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa (fls. 641/642).

Como se vê, há fundamento constitucional autônomo no acórdão recorrido e 
não houve interposição do devido recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.

Registro não ser o caso da aplicação do art. 1.032 do CPC/2015, uma vez 
que a regra pertinente ao "princípio da fungibilidade" incide quando erroneamente 
interposto o recurso especial contra questão de natureza "exclusivamente 

constitucional", e no caso em análise o acórdão tem dupla fundamentação – 
constitucional e infraconstitucional. Assim, é necessária a interposição de dois recursos 
de natureza extraordinária distintos (recurso especial e recurso extraordinário). 
Todavia, não houve manejo do recurso extraordinário, o que atrai, como dito, a 
incidência da Súmula 126/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. ARTS. 196, 226, 227 E 229 DA CF/1988. PROTEÇÃO À 
SAÚDE E À FAMÍLIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA. ART. 1.032 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, sendo certo que o recorrente não interpôs, simultaneamente ao 
apelo especial, o recurso extraordinário, motivo pelo qual incide no caso a Súmula 
126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

2. A regra do art. 1.032 do CPC/2015, pertinente ao princípio da 
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fungibilidade, incide apenas quando erroneamente interposto o recurso 
especial contra questão de natureza exclusivamente constitucional, o que 
não é o caso dos autos. Precedentes.

3. Recurso especial não conhecido.

(REsp 1.644.269/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 23/6/2020, DJe 07/8/2020 – sem destaques no origina.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA.

(...)

2. É manifestamente inadmissível o recurso especial manejado contra 
acórdão assentado em fundamentação constitucional e infraconstitucional, ambas 
suficientes e autônomas à preservação do decisum, quando a parte vencida não 
interpõe recurso extraordinário. Inteligência da Súmula n. 126/STJ.

3. Apesar de o art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 prever a 
aplicação do princípio da fungibilidade ao apelo nobre que versar sobre 
questão constitucional, tal aplicação está condicionada à hipótese em que há 
um equívoco quanto à escolha do recurso cabível, sendo certo que, no caso 
dos autos, além da inexistência de recurso em separado no tocante ao 
capítulo decisório de fundamento constitucional, sequer foi apontada 
contrariedade a preceitos constitucionais, de modo que não há falar em 
aplicação do princípio antes referido.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1.651.768/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 7/5/2019, DJe 24/5/2019 – sem destaques no original.)

Ainda, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim 
se manifestou:

Ainda, em contrário ao argumentado pela ora apelada, o fato de ter sido 
interposto recurso por ela em âmbito administrativo (folhas373), cujo pedido fora 
apreciado e negado (folhas389 a 395), não afasta a nulidade ora reconhecida, 
porquanto ela somente pudera então fazê-lo após decisão final, ou seja, se lhe fora 
subtraiu atuarem precedentes oportunidades de relevância nessa seara (fl. 543).

O Tribunal de origem reconheceu que a parte autora somente teve ciência 
do processo administrativo após decisão final pela qual foi anulada a sua nomeação 
para o cargo ocupado. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca de fatos e provas, e não na valoração dos critérios 
jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede 
o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no caso a 
Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial".
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Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. ÍNDICES 
CONCEDIDOS POR DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. 
FUNDAMENTOS ESSENCIAIS DO ACÓRDÃO NÃO INFIRMADOS. DEFICIÊNCIA 
NA ARGUMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. COMPENSAÇÃO DE 
VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE OU POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. No caso, cuida-se de ação ordinária ajuizada em face da União, 
objetivando deliberação judicial que determine a anulação do ato administrativo 
que suprimiu a rubrica paga a título de "decisão judicial tran jug", garantindo-se a 
percepção da vantagem "Adiantamento Pecuniário - PCCS", sem a absorção por 
futuros reajustes de proventos ou reestruturação de carreira, bem como o 
pagamento dos valores descontados a título de reposição ao erário.

3. No caso, verifica-se que os fundamentos do voto condutor de que não há 
nulidade do ato administrativo, mas apenas o reconhecimento de que os efeitos da 
sentença foram mantidos durante da situação jurídica que a ensejou, a partir de 
mudança no contexto fático-jurídico que justificou a supressão da verba discutida, 
não foram devidamente impugnados e as razões recursais encontra-se dissociadas 
da fundamentação do acórdão objurgado, incidindo, na espécie, o teor das 
Súmulas 284 e 283 do STF.

4. Alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem, como defendida nas 
razões recursais, de forma a concluir, se houve ou não, a ocorrência de redução 
dos vencimentos da autora, somente poderiam ter sua procedência verificada 
mediante o necessário reexame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.000.652/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022.)

ADMINISTRATIVO. INMETRO. AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA 
ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO DO REGRAMENTO ADMINISTRATIVO 
PRÓPRIO. ATOS NORMATIVOS REFERENTES À METROLOGIA. CRITÉRIOS E 
PROCEDIMENTOS PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADES. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO 7/STJ. IMPEDIMENTO DE ANÁLISE DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CABIMENTO DE RESP CONTRA VIOLAÇÃO À 
NORMA INFRALEGAL.

1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que 
reconheceu a regularidade da multa aplicada pelo Inmetro, em função de a 
empresa autuada comercializar produto fora dos padrões, forte na ausência de 
demonstração de qualquer irregularidade no procedimento administrativo.
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2. Desse modo, tendo o Tribunal a quo concluído que a autuação realizada 
pelo Inmetro decorre de conduta irregular do recorrente e que foram oportunizados 
os devidos meios de defesa administrativos, a revisão de tal entendimento 
demanda revolvimento de elementos fáticos e probatórios constantes dos autos, 
procedimento esse vedado no âmbito do Recurso Especial, por óbice da Súmula 
7/STJ, que assim dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".(Aglnt no AREsp 1.175.028/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 30/4/2018).

3. Por fim, anota-se que as normas que dão suporte à atuação do Inmetro 
tiveram sua legalidade reconhecida, inclusive quanto às respectivas infrações, em 
tema de recurso repetitivo (REsp 1.102.578/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Primeira Seção, DJe 29/10/2009).

4. No caso em apreço, verifica-se, na verdade, a insurgência injustificada da 
parte autora contra a Portaria Inmetro 248/2008. Consoante a jurisprudência do 
STJ, o Recurso Especial não constitui via adequada para a análise de ofensa, de 
forma isolada, a leis locais, Resoluções, Portarias ou Instruções Normativas, por 
não estarem tais espécies normativas inseridas no conceito de lei federal, nos 
termos do art. 105, III, alínea "a", da Constituição Federal. Nesse sentido: STJ, 
AgRg no REsp 1.440.961/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe de 2/6/2014; REsp 1.614.624/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 6/10/2016.

5. Recurso Especial não conhecido.

(REsp n. 1.824.995/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/8/2019, DJe de 5/9/2019.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. ÍNDICES 
CONCEDIDOS POR DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. 
FUNDAMENTOS ESSENCIAIS DO ACÓRDÃO NÃO INFIRMADOS. DEFICIÊNCIA 
NA ARGUMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. COMPENSAÇÃO DE 
VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE OU POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. No caso, cuida-se de ação ordinária ajuizada em face da União, 
objetivando deliberação judicial que determine a anulação do ato administrativo 
que suprimiu a rubrica paga a título de "decisão judicial tran jug", garantindo-se a 
percepção da vantagem "Adiantamento Pecuniário - PCCS", sem a absorção por 
futuros reajustes de proventos ou reestruturação de carreira, bem como o 
pagamento dos valores descontados a título de reposição ao erário.

3. No caso, verifica-se que os fundamentos do voto condutor de que não há 
nulidade do ato administrativo, mas apenas o reconhecimento de que os efeitos da 
sentença foram mantidos durante da situação jurídica que a ensejou, a partir de 
mudança no contexto fático-jurídico que justificou a supressão da verba discutida, 
não foram devidamente impugnados e as razões recursais encontra-se dissociadas 
da fundamentação do acórdão objurgado, incidindo, na espécie, o teor das 
Súmulas 284 e 283 do STF.
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4. Alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem, como defendida nas 
razões recursais, de forma a concluir, se houve ou não, a ocorrência de redução 
dos vencimentos da autora, somente poderiam ter sua procedência verificada 
mediante o necessário reexame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.000.652/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022.)

 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.804.402 / SP
Número Registro: 2020/0328291-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1034143-20.2018.8.26.0114 10341432020188260114

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO S/A
ADVOGADOS : GILBERTO JACOBUCCI JUNIOR - SP135763

ANDRÉ EDUARDO MARCELINO - SP191103
AGRAVADO : MARISA CATALANI CERCHIARO
ADVOGADO : THIAGO VINICIUS FERREIRA ZIMARO - SP358992

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO S/A
ADVOGADOS : GILBERTO JACOBUCCI JUNIOR - SP135763

ANDRÉ EDUARDO MARCELINO - SP191103
AGRAVADO : MARISA CATALANI CERCHIARO
ADVOGADO : THIAGO VINICIUS FERREIRA ZIMARO - SP358992

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 29 de março de 2023
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